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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Apela a Fazenda Nacional da sentença que autorizou a restituição de bem apreendido por ocasião da prisão em flagrante de Fábio Iran de Oliveira Silva, entre outros, em razão de suposta prática de crime de descaminho. O veículo, de propriedade de Elias de Freitas, teria sido locado a Fábio, e a prisão se deu no momento do descarregamento de pacotes de cigarros provenientes do Paraguai e desacompanhados de prova de pagamento dos tributos devidos.

A sentença apelada adotou o entendimento de que o veículo apreendido (caminhão Mercedes Benz/L, 1113, ano/modelo 1979/1979, RENAVAM 125541821, chassi 34403312446689, cor vermelha, placa JYV3336) não possui qualquer relevância probatória, não sendo, também, a hipótese do art. 91, II, do CP. 

No apelo, a União aduz que os arts. 95 do DL 37/66 atribui ao proprietário do veículo a responsabilidade pela infração ao interesse do fisco, independentemente da existência de contrato de locação ou da participação do proprietário na prática do ilícito. Diz que a apreensão do veículo é prevista na IN SRF 366/03 e no art. 96 e 104, V, do DL 37/66, e 24 do DL 1455/75, e possui apoio na jurisprudência que citou.

Foram apresentadas contrarrazões.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Adriana Brockes, opina pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): ─ No caso dos autos, o veículo apreendido não possui interesse para a instrução do processo, e não há qualquer alegação relacionada à participação direta do proprietário do mesmo na prática do crime de descaminho. Deste modo, nos termos da Súmula 138 do extinto TFR, não se justifica a apreensão penal do bem em detrimento de terceiro-proprietário e sem relação com o processo. Todavia, não se pode desconsiderar a possibilidade de a Receita Federal realizar a apreensão do bem em razão do interesse tributário que detém, sendo a instância administrativo-fiscal independente da instância penal, no caso. A necessidade atual em realizar a dita apreensão depende da persistência da exigibilidade do débito e da inexistência de caucionamento adequado da dívida, situações que deverão ser avaliadas a seu tempo pelo Fisco. Neste sentido a jurisprudência de nossa Corte Regional:

“PROCESSO PENAL. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULOS APREENDIDOS. BENS QUE NÃO INTERESSAM MAIS AO PROCESSO E NÃO ESTÃO SUJEITOS À PERDA EM FAVOR DA UNIÃO. APELAÇÃO PROVIDA. 1. Os bens apreendidos são um caminhão e um reboque que foram utilizados, supostamente, na prática de crime de contrabando imputado ao respectivo proprietário. O laudo anexado nas fls. 45/53 evidencia que os veículos utilizados no crime já foram periciados. Consequentemente, não interessam mais ao processo, no momento. 2. De outro lado, embora tenham sido utilizados como instrumentos do crime, não são coisa cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito. Destaco que, segundo o laudo pericial, o veículo está regular, sem qualquer sinal de adulteração. Portanto, ainda que haja condenação do réu, não se produzirá o efeito da perda dos veículos em favor da União nos termos previstos no artigo 91 do Código Penal. 3. Diante disto, não há motivo para a manutenção da apreensão dos bens em razão do processo penal. Nada impede que a Secretaria da Receita Federal proceda à apreensão para fins de aplicação da pena de perdimento no âmbito do processo administrativo fiscal, tendo em vista a independência das instâncias aduaneira e penal. Mas se revelaria abusiva a subsistência da retenção dos pertences, pois, uma vez periciados, não interessam mais ao feito, por ora. 4. O caso é de liberação dos bens à requerente, porém com anotação de impedimento para a alienação ou prática de qualquer ato de disposição. A restituição irrestrita dos bens poderá acarretar prejuízo ao processo criminal, caso venha a ser necessária a realização de novo exame pericial, ante o risco de que a propriedade seja transferida a outrem. 5. Apelação provida parcialmente para determinar a restituição dos bens apreendidos ao proprietário respectivo, porém com restrição à alienação ou para a prática de qualquer ato de disposição, a ser averbada no respectivo DETRAN.”

(ACR https://arquivo.trf1.jus.br/PesquisaMenuArquivo.asp?p1=00021179620154014001, Desembargador Federal NÉVITON GUEDES, TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 DATA:08/02/2018)
Do exposto, nego provimento ao apelo, ressalvando à Fazenda Nacional a possibilidade de, a qualquer tempo, caso presente a exigibilidade do débito e a necessidade de sua garantia, proceder administrativamente à apreensão do veículo em tela, nos termos do DL 37/66 e legislação pertinente.
É o voto.
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